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Recurso n.o - 51.691 - IRF - ANO DE 1984
Recorrente - SOMACO - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.
Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM DIVINÓPOLIS (MG).

IRF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - O julgamen-
to do processo principal faz coisa jul
gada no processo decorrente, no mes-
mo grau de jurisdição, ante a intima
relação de causa e efeito existente en
tre ambos. Recurso a que se nega pro-
vimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SOMACO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primei--

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte-
grar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 12 de janeiro de 1989

URGEL PEREVA LOPL_ 	 - PRESIDENTE

	  411P"-,
- RELATOR

#00,

	

-	 --
VISTO EM	 AFO :0 4ELSO FERREI- 	 CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN
SESSÃO DE: 2 F E	 _ 9	 DA NACIONAL	 —

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL
SO ALVES FEITOSA, JOS2 EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN Ausente justificad-a-
mente o Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA.
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RECORRENTEr" SOMACO - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

RELATÓRIO 

SOMACO - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA., com sede em

Oliveira-MG, recorre de decisão prolatada pelo Delegado da Recei-

ta Federal em Divinópolis-MG, através da qual foi confirmada a

cobrança com base no artigo 89 do Dec.-lei n9 2.965/83 do Imposto

de Renda Retido na Fonte do ano de 1984, acrescido de encargos le

gais, calculado sobre receitas omitidas pela referida empresa na-

quele período, conforme descrito no Auto de Infração de fls. 04 e

Termo de Encerramento de Fiscalização de fls. 05, apurada 	 atra-

vés do processo fiscal n9 13.676-000.014/88-74, do qual este decor

,re.

2. O lançamento foi impugnado às fls. 007, tendo a in

teressada se reportado às razões de defesa apresentadas na impugna

ção do processo de cobrança do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

do quel este decorre.

3. Assim se manifesta a autoridade a quo em sua	 deci

são de fls. 11/12, ao manter integralmente a exigência:

'Dispõe o artigo 89 do Decreto-Lei 2065/83 que
a diferença verificada na determinação dos re-
sultados da pessoa jurídica, por omissão 	 de -receitas ou Dor qualquer outro procedimento '
que implique redução no lucro liquido do exer-
cicio, será considerada automaticamente dis-
tribuída aos sócios, acionistas ou titular da
empresa individual e tributada exclusivamente'
na fonte, à aliquota de 25%.
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4.	 Segue-se às fls. 17 o tempestivo Recurso para este

Conselho, no qual a interessada se reporta às razões apresentadas

no apelo do processo principal.

É o relatório.

VOTO_

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso n9 93.238, interposto pela inte-

ressada nos autos do Processo n9 13676-000.014/88-74, do qual 	 es

te decorre, esta Cãmara, ã unanimidade de Votos, negou-lhe 	 provi

mento, em Sessão realizada em 14.17.1988,	 , através do	 Acór-

dão n9 101-78.225.

Tratando-se de tributação reflexa, a jurisprudência

do Colegiado cristalizou-se no sentido de que o julgamento do pro-

cesso principal faz coisa julgada no processo decorrente, no mes-

mo grau de jurisdição, ante a intima relação de causa e efeito e-

xistente entre ambos.

Ante o exposto, voto pela negativa de provimento ao

presente recurso.
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